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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior encaminha a este Conselho solicitação de reconhecimento do Curso de Administração com Habilitação em Marketing.
Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designados os especialistas Alex Coltro e José Jorge Gebara.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000 que estabelece:

" Art 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso. (NR)

‘ § 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto a provado. (NR)

‘ § 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas. (NR) 

‘ § 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no § 1º deste artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado. (NR)

‘ § 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita a Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá: (NR)

a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso; (NR)

b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator; (NR) 

c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos.“ (NR).

Da análise dos autos e do relatório do Especialista, verificam-se os seguintes aspectos:

a) Institucionais: o curso foi autorizado pelo Parecer CEE no. 429/08 e aprovado pela Portaria CEE/GP n.o/98.

b) Projeto Pedagógico: adequado para o curso e a habilitação pretendidos.

c) Corpo Docente: Seis (6) docentes têm título de especialista, sete (7) de mestre e  dois (2) de doutor, vários estão cursando pós-graduação nos níveis de mestrado (especialistas) e doutorado (mestres). Estão implantados plano de carreira e programa de auxílio à qualificação docente. O curso atende aos requisitos estabelecidos.

d) Infra-estrutura: o espaço físico da administração e o laboratório de informática foram considerados adequados. A biblioteca, apesar de acomodar o acervo existente, é pequena para acomodação de seus usuários.  As salas de aula, apesar de serem de bom tamanho, funcionam em  prédio cedido pela prefeitura municipal, na região central, distante da sede do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior-IMES. Embora atenda aos requisitos, a infra-estrutura deverá ser objeto de ações que permitam melhor adequá-la ás necessidades do curso.

e) Avaliação: O curso Administração submeteu-se, no ano de 2002, ao Exame Nacional de Cursos, tendo obtido o conceito "D". Quanto à avaliação interna, há proposta de que a primeira seja concluída em julho de 2003 .

Verifica-se que o curso em questão, com projeto pedagógico e corpo docente adequados, deve dedicar maior atenção às questões de infra-estrutura e avaliação. Os especialistas manifestam-se favoravelmente ao reconhecimento.

Por todo exposto, conclui-se favoravelmente à aprovação do pedido de  reconhecimento.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Administração com Habilitação em Marketing do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior, Matão pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 30 de março de 2003

Cons. Cláudio B. Gomide de Souza

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Ângelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

O Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de Voto.

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin votou favoravelmente e subscreveu a Declaração.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses absteve-se de votar e subscreveu a Declaração.

Sala da Câmara de Educação Superior, 02 de abril de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

         Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Ângelo Luiz Cortelazzo votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de voto, subscrita pelos Conselheiros Sonia Teresinha de Sousa Penin e João Gualberto de Carvalho Meneses.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Os casos de Instituições de Ensino Superior criadas ou mantidas por poderes públicos após a vigência da Constituição Federal de 1988 estão aguardando pareceres conclusivos de juristas indicados por este Conselho sobre a possibilidade de cobrança de taxas e/ou mensalidades escolares. É a situação da presente Instituição.

Assim, consideramos que o encaminhamento dos expedientes das Instituições que se encontram em igual condição deva ser o de aguardar tais Pareceres.

Deste modo, nosso voto é dado no sentido de não causar prejuízo aos alunos egressos do curso ora reconhecido.

São Paulo, 02 de abril de 2003.

Cons. Ângelo Luiz Cortelazzo

Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses
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